PARECER N.º
3179
, DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 212, DE 2000

De autoria do nobre Deputado Dorival Braga, o projeto em epígrafe proíbe a realização de espetáculos públicos com utilização de animais selvagens em estabelecimentos teatrais ou circenses. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi juntada aos PLs 200, de 2000, e 223, de 2000, sendo todas encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que opinou favoravelmente à aprovação dos projetos.

Em seguida, os projetos foram encaminhados à Comissão de Segurança Pública, que exarou parecer favorável à todas as proposições.

Completada a instrução dos PLs 200, de 2000, e 223, de 2000, por estarem anexados, as três proposições foram encaminhadas a esta Comissão de Finanças e Orçamento, tendo em vista que o PL 212, de 2000, ainda deveria ser analisado por este órgão técnico.  Todavia, com intuito de conferir maior coerência ao processo legislativo, sugerimos à época o desentranhamento dos projetos ou a distribuição dos PLs 200, de 2000, e 223, de 2000, para esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que a instrução de ambos fosse completada de fato.

Aprovada a sugestão, por esta Comissão, de desentranhamento dos projetos, cabe-nos analisar o PL 212, de 2000, conforme os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que a proposta proíbe a utilização de animais selvagens em espetáculos teatrais e circenses e impõe pena de multa correspondente a mil UFESPs por cabeça.

Com relação à previsão de imposição de multas para os infratores, o que gera uma expectativa de receita, no que cabe à esta Comissão analisar, não verificamos óbice à sua aprovação.

A fim de aprimorar a proposta e garantir sua aplicabilidade no que tange a essa Comissão analisar, propomos a seguinte 

EMENDA

I - Suprima-se o artigo 3.º do projeto, renumerando-se os subseqüentes;

II - Dê-se aos seguintes artigos do projeto a seguinte redação:

a) Artigo 4º : 

“Artigo   - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”;

b) Artigo 5º:

“Artigo    - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 212, de 2000, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a)  EDMIR CHEDID - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 22/11/2005

a) Caldini Crespo - Presidente

Enio Tatto – Mário Reali – Vitor Sapienza – Paulo Sérgio – Caldini Crespo.
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